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@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 0100
Vamos à etimologia. A palavra exclusão vem do latim exclusio, do verbo excludere. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ afastar, eliminar, impedir o que seria o ato ou efeito de excluir, na realidade. Evitar ou impedir o quê? o lançamento. Falamos que o crédito tributário se constitui formalmente por procedimento administrativo que se denomina lançamento. Quando se fala em exclusão do crédito tributário, fala-se em exclusão do lançamento. O que significa de certa maneira que temos, aqui, uma contradição no termo excluir o crédito. o crédito, para ser xuido, deveria, então, ser existente. Se não existe crédito, nada tem para ser excluído. É uma contradição do próprio termo, pois pressupõe-se que para algo ser excluído, tal coisa deve existir.
Não se tem como excluir o próprio crédito.
Legislação: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 310-330. Na Constituição, nas limitações ao poder de tributar, !!!!!!!!!!!! há $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ e o art. 151, que trata das isenções heterônomas. Temos, também, a lei complementar 101/2000, que é a Lei de Responsabilidade Fiscal, que passou a estabelecer determinadas condições para que exista isenção de anistia. Isso porque, na realidade, a isenção e a anistia corresponde àquli que se chama de renúncia tributária, incentivo fiscal, renúncia fiscal, ou direito premiado, como se chamava antigamente. Quando se concede isenção ou anistia, o Estado deixa de tributar. No Direito Financeiro, vemos que @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 500. No Brasil, ultimamente, vivenciamos um aumento gradativo de carga tributária, de 32% do PIB até 40%, quase. #################### pode ser, em parte, resultante da LRF, que passou a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 531. Permitindo que o país pagasse seu endividamento interno, que hoje chega a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 547.
Exigiu-se, então, dos governantes que não se fizesse isso em período eleitoral, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 622.
Temos também o Código, no inciso VI, que determina a suspensão, exclusão ou extinção do crédito que têm que ser feitas de acordo com o princípio da legalidade. 
E, finalmente, a parte substantiva do Código Tributário Nacional, que são os artigos 175 a 182, que tratam de disposições gerais, isenção e anistia, separadamente, estabelecendo alguns tipos correspondentes de classificação, isenção, anistia, a questão da revogação @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 718. Princípio da anterioridade da lei tributária, basicamente isso é o que temos no Código. #################### 
Além disso estamos citando @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 757, ao bel prazer do administrador quando criam ônus para o beneficiário @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 809.
Então esse é, em linhas gerais, a parte legislativa. De jurisprudência vamos ficar com essa Súmula $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$.

O Código estabelece, então:
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 846
O objetivo aqui é perder dinheiro, na realidade. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 921. 
937: é o que objetivam a isenção e a anistia em sentido contrário, ou seja, a Fazenda Pública não exigirá  @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1014. 
Não atingem as obrigações de fazer ou não fazer alguma coisa. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ então o fato de uma pessoa física ser isenta do imposto sobre a renda, não significa que ela não tenha que declarar os rendimentos, que é uma obrigação acessória. Se uma determinada pessoa jurídica tem isenção de ICMS, isso não significa que ela não tenha a obrigação de manter os livros contábeis e fiscais essenciais à tarefa de fiscalização. Art. 175, parágrafo único:
[[[
Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente.
]]]
Vamos ver que, ao contrário, existe sim a obrigação, que não desaparece; o que desaparece é a obrigação de pagar o tributo ou a penalidade pecuniária que o legislador estabelece.

O que é isenção e anistia? O Código não estabelece, então temos que nos socorrer na doutrina. De certa maneira, em ambos os casos, temos as cauasa em que a entidade tributante, União, estados, municípios e Distrito Federal, por lei, dispensam o sujeito passivo do cumprimento da obrigação principal de dar pecúnia por motivos sociais, políticos, econômicos ou, no caso da anistia, visam a retirar da obrigação do sujeito passivo uma situação em que ele foi impontual ou inadimplente, gerando, em consequência disso, a penalidade pecuniária. São causas que devem ser estabelecidas por lei, porque a mesma entidade tributante que tem o poder de tributar tem o poder de excluir. Tudo tem que ter previsão legal, tanto para instituir como para excluir. 
Em linhas rápidas, portanto, isso é uma noção que temos sobre isenção e anistia. São causas em que as entidades tributantes dispensam o sujeito passivo da obrigação de dar pecúnia, ou pensiona uma situação de inadimplência ou impontualidade. #################### 
Uma diferença básica que deve ser colocada entre isenção e anistia é que a isenção abrange sempre os fatos geradores posteriores à lei que a concede. Após a publicação da lei e sua eficácia. A anistia, por outro lado, só abrange fatos anteriores à vigência da lei que a institui. Sempre para trás, nunca para frente, ou incentivaria as pessoas a serem inadimplentes. 
Característica comum: para haver qualquer das duas, não pode haver lançamento. No caso da isenção, não pode ser realizado porque é uma dispensa legal. em ambos os casos @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1634. E a remissão: no Código, é uma causa extintiva da obrigação tributária, mas que houve o lançamento. O lançamento existiu, o sujeito passivo foi regularmente notificado, e ela abrange não somente o principal, mas também os juros e a correção monetária. Perdão da dívida, de todo o débito tributário. em regra, com o lançamento, não se pode mais haver isenção ou anistia. Só remissão. 
Outra diferença: alíquota zero. O Poder Executivo pode reduzir alíquotas, e até mesmo zerar a alíquota de determinados produtos. Quando o decreto estabelece isso, não se confiunde com isenção. É uma forma disfarçada de não se conceder isenção. Na isenção, a alíquota é positiva. IRPF, com vários níveis de alíquota que incidem sobre a base de cálculo. A alíquota é sempre positiva. Quando o governo zera determinadas alíquotas, ele consegue, por outra via, uma forma de isenção também. os beneficiados com a alíquota zero também não terão o que pagar. e aí não haverá sentido nem em fazer o lançamento, porque será equivalente a zero. 

Condições para a concessão de isenção e anistia
Temos regras gerais e espas para um ou outro caso conforme vamos exemplificar. Primeira delas se refere à observância do princípio da legalidade. o mesmo ente político que tem o poder de tributar também tem o poder de excluir. Como normas gerais, encontramos no Código Tributário Nacional, no art. 97, inciso VI, que somente...
[[[
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;

II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;

IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
[...]
]]]
Lembrando que a época do CTN, as normas tributárias eram feitas por lei ordinária. O próprio Código é uma lei ordinária. Hoje há a necessidade de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 23
Art. 150, § 6º da Constituição:
...
Tem que ser lei específica para cada caso. lei específica de cada ente tributante. Isso tem como consequência outra regrinha, que se refere à chamada isenção heterônoma. Em regra, é o ente político que tem competência para tributar que tem competência para isentar ou anistiar. Quando feita por ele próprio, a isenção é autônoma. Mas outro ente político pode estabelecer isenção que competiria ao ente originário que institiu. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2449. Antigamente permitia-se que a União estabelecesse isenções sobre tributos instituídos por outros entes políticos. Hoje, a Constituição proibiu isso: “é vedado à União...~ $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
...
Então pergunta-se: existem exceções para esse tipo de situação? A resposta é afirmativa. Existem situações que são previstas na própria Constituição como isenções heterônomas. É o caso, por exemplo, de isenções concedidas não pela União, mas quando ela representa a República Federativa do Brasil em tratados ou acordos internacionais. é possível, portanto, haver isenção heterônoma. 
Pode também a União, desde que regulado em lei complementar, estabelecer isenção de ICMS e ISS quando se tratar de mercadorias ou produtos destinados ao exterior. Existem essas duas exceções, que são casos excepcionais em que, no primeiro caso, a União estaria representando não a própria União, mas a República Federativa do Brasil, e a segunda situação, que é a isenção de ICMS e ISS quando se tratar de produtos ou serviços destinados ao exterior. Mas a regra geral é que se proibda esse tipo de situação.
Quando se fala em princípio da legalidade, não há mais somente referência à lei ordinária como era na época do Código. essa lei específica pode ser uma lei complementar, quando a Constituição definir essa hipótese, tte que o legislador !!!!!!!!!!!! ressalvou, no final do § 6º do art. 150:
...
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2856. Isso é para afastar os atrativos dados por estados para evitar a guerra fiscal. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2951. Também pode ser por medida provisória, desde que atenda aos requisitos de urgência e relevância... @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 
Essas são condições gerais do princípio da legalidade que se aplicam aos dois casos. No caso da isenção heterônoma, a regra é específica.
Mas a Constituição estabelece vedação para a concessão de anistia no caso de débitos relativos a contribuições de seguridade social que sejam superiores ao montante fixado através de lei complementar. Existem contribuições que são @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3055. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3146. 
Essa lei complementar não existe até os dias atuais. Mas é uma condição que se estabeleceu para a concessão de anistia para evitar, principalmente, prejuízos aos trabalhadores. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3215. Essa regra cai no vazio.
Outra observação importante é sobre a LRF, no art. 14:
...
Veio com o proposito nítido ####################  de equilibrar as contas públicas do país. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3315. As mais importantes, em termos quantitativos, e também estabelece medidas com o propósito de incentivar a arrecadação e limitar as situações em que o Estado deixa de arrecadar. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3405. 

10400
Com relação à anistia, o Código começa no art. 180, e dispõe que só pode se referir a casos anteriores. Mas o legislador teve o cuidado de eliminar a possibilidade de anistia para certas situações. Atos criminosos ou contravenções. Mesmo sem ser crime ou contravenção, entende-se praticado de forma dolosa, ou em benefício daquele que poderia ser o responsável, o contribuinte. 
...
É curioso observar que que a palavra conluio entre duas pessoas para praticar um crime, e, neste caso, poderem ser beneficiadas com a analogias. Por que o legislador colocou esse “salvo disposição em contrário?”
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10545.
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